
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES 
Secretaria-Executiva 

Diretoria de Administração 
Coordenação-Geral de Recursos Logístico 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 20/2016-MCTIC, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, E 
A EMPRESA ARROW ECS BRASIL DISTRIBUIDORA 
LTDA, NA FORMA ABAIXO ESPECIFICADA: 

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
00.394.437/0003-19, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco E, em Brasília - 
DF, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu 
Coordenador-Geral de Recursos Logísticos, Senhor DOMINGOS CARLOS 
PEREIRA REGO, portador da Cédula de Identidade n° 042.759.59-7 — IFP/RJ e CPF 
no 403.559.857-72, designado pela Portaria n° 462, de 30 de abril de 2014, publicada no 
Diário Oficial da União - DOU n° 82, seção 2, página 7, de 2 de maio de 2014, e no 

exercício regular da competência que lhe foi delegada pela Portaria MCTI n°. 141, de 15 

de setembro 2004, publicada no DOU n° 180, Seção 2, página 3, do dia 17 de setembro 

de 2004 e de outro lado, a Empresa ARROW ECS BRASIL DISTRIBUIDORA 
LTDA, com sede na Avenida do Acesso Oeste 31, Km 312, sala 02 armz 03 galpão 02 
Itatiaia — Rio de Janeiro, CEP: 27.580-000, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

10.646.995/0001-16, neste ato representada por seu Procurador, RENATO LOPES 
SOTI, portador da Cédula de Identidade n° 1.568.322-SSP/DF e do CPF/MF sob o n° 

611.429.721-00, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente Contrato, 

de acordo com o Processo n° 53900.029830/2015-26, referente ao Pregão Eletrônico 
SRP n° 004/2016, pelo critério do Menor Preço Global, sob o regime de Empreitada por 
Preço Unitário, sujeitando-se as partes às disposições do Decreto Lei n° 200/1967; 
Decreto n° 2.271/1997; Decreto n° 3.555/2000; Lei n° 10.520/2002; Decreto n° 

5.450/2005; Portaria Normativa n° 05/2005; Portaria n° 03/2007; Decreto n° 8.538/2015; 
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02/2008 e alterações posteriores; Instrução 
Normativa SLTUMPOG n° 04/2014; Decreto n° 7.892/2013 e legislação correlata, 
aplicando-se, subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993, mediante Cláusulas e condições 

dadas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto o Upgrade e Expansão de Solução de Virtualização 
do Ministério, contemplando: 

1. Upgrade das licenças já existentes no Ministério; 7 



2. Fornecimento de Serviço de Suporte Técnico para as licenças que passarão por 
upgrade; 

3. Aquisição de novas licenças para expansão da Solução de Virtualização existente no 
Ministério; 

4. Fornecimento de Serviço de Suporte Técnico para as novas licenças; 

5. Fornecimento de Serviço de Suporte Técnico sob demanda, por meio de banco de 
horas, para o ambiente virtualizado; 

6. Fornecimento de Serviço Técnico Especializado do fabricante (PSO Professional 
Services) para apoio no planejamento e implantação de solução de nuvem privada; 

7. Fornecimento de Serviço de instalação, configuração e migração do ambiente 
virtualizado existente para a nova versão, com repasse de conhecimento tecnológico; e 

8. Transferência de Conhecimentos, na modalidade de Crédito, com treinamento oficial 
do fabricante. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

Este Contrato guarda conformidade com o Edital de Pregão n° 04/2016-MI, e com a Ata 
de Registro de Preços n° 03/2016M1, vinculando-se, ainda, à proposta da 
CONTRATADA e demais documentos constantes do Processo n° 53900.029830/2015-
26 que, independente de transcrição, integram este Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir 
da data de assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA — A CONTRATANTE se compromete a não ceder, 

emprestar, locar, transferir a terceiros, sob qualquer pretexto, o objeto deste 

Instrumento, assegurando sempre a necessária proteção ao sigilo do programa ou 

qualquer outra forma de instrução operacional que venha a tornar conhecimento. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA — A CONTRATANTE poderá copiar ou reproduzir os 

programas, no todo ou em parte, apenas nos casos de processamento de segurança e 

proteção (backup) para manter a integridade e funcionamento das aplicações da CPU 

designada, exceto quando estes estiverem gravados em meios magnéticos contra 

reprodução. Neste caso, a CONTRATADA comprometer-se-á a fornecer as cópias 

necessárias à segurança e continuidade da produção. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA — É vedado à CONTRATANTE efetuar quaisquer 

modificações nos programas cedidos, salvo com permissão expressa da 
CONTRATADA para fazê-las. 

SUBCLÁUSULA QUARTA — A CONTRATANTE obriga-se a tratar como segredos 

comerciais e confidenciais quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos,  
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fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos e modelos relativos aos programas, 

utilizando os apenas para as finalidades previstas na cessão, não podendo revela-los ou 
facilitar a sua revelação a terceiros. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA — A CONTRATADA deverá fornecer à 
CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato e da garantia, todas as atualizações 
e sustentação relativos à solução de virtualização. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA — A CONTRATADA deverá fornecer, quando da 
entrega do objeto contratado, documentação técnica, em português e/ou inglês, 
necessária à instalação, uso, administração, controle, monitoração e operação dos 
softwares do fabricante e/ou de terceiros, a ser entregue junto à solução. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA — A CONTRATADA deverá fornecer todos os 
plugins, scripts e demais softwares necessários para implementação da solução de forma 
a atender às necessidades da CONTRATANTE. 

SUBCLÁUSULA QUARTA — O relatório de instalação não isenta a CONTRATADA 
das responsabilidades sobre o pleno funcionamento dos produtos, o qual deverá ser 
estendido ao longo de todo o período de garantia, manutenção e atualização de versões 
da Solução, ou seja, 36 (trinta e seis) meses. 

SUBCLÁUSULA QUINTA — O não cumprimento rigoroso do prazo de entrega, ou a 
entrega parcial, ou entrega de configuração inferior à solicitada, poderá implicar em 
rescisão do Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA — O prazo de entrega será de até 20 (vinte) dias 
corridos, contados da assinatura do Contrato. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA — Os softwares deverão ser entregues e os serviços 
prestados nos seguintes locais: nas dependências do Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações na Esplanada dos Ministérios, Bloco E, Brasília — DF. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação objeto deste Contrato correrão à conta dos 
recursos consignados na Lei orçamentária de 2015 (LOA 2015) a cargo da 
CONTRATANTE, obedecendo a seguinte classificação orçamentária: Programa de 
Trabalho: 24122211720000001 — Administração da Unidade — Nacional; Natureza da 
Despesa: 339039; Fonte de Recursos: 0100; Recursos Ordinários do Tesouro Nacional. 
Nota de Empenho no 2016NE8000481, 2016NE8000482, 2016NE8000483, 
2016NE800484, 2016NE8000485, de 02 de dezembro de 2016. 

CLÁUSULA OITAVA — DO VALOR DO CONTRATO 

O valor total do Contrato é de RS 1.538.001,22 (um milhão quinhentos e trinta oito um 
real e vinte e dois centavos), conforme quadro a seguir: 
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Quantidade 
Valor Total 

Item Especificação Básica Métrica a ser Valor Unitário 
por Item 

Adquirida 
Upgrade 
do VMWARE vSphere E 

1 nteprise Plus para VMW Processador 12 37.100,00 445.200,00 
ARE vCloud Suite Enterp 
rise 
Suporte tipo Production 
(com garantia e 
atualização de versão) do 

2 fabricante, pelo período Processador 12 52.400,00 628.800,00 
de 36 meses 
para vCloud Suite Enterp 
ris 
Suporte tipo Production 
(com garantia e 
atualização de versão) do 

10 fabricante, pelo período Site 1 24.258,86 24.258,86 
de 36 meses, 
para VMWARE vCenter 
Server Standard - 24 X 7 
Banco de horas de 

14 
suporte técnico para o 

Hora 300 320 96.000,00 ambiente VMWARE — 

sob demanda 
Serviço Técnico 
Especializado do 
fabricante (PSO- 

15 
Professional Services) 

Crédito 300 598 179.400,00 
para apoio no 
planejamento e 
implantação da solução 
de nuvem privada. 
Transferência de 
Conhecimentos-sob 
demanda na modalidade 

16 
de Crédito — treinamento 

Crédito 302 544,18 164.342,36 oficial do fabricante para 
uso individual em curso 
oficial ou em turma 
fechada 

VALOR TOTAL 1.538.001,22 

CLÁUSULA NONA — DO PAGAMENTO 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA — O pagamento à CONTRATADA relativo ao 
licenciamento e upgrade será feito em 2 parcelas, sendo 70% (setenta por cento) por 
ocasião da entrega das licenças e 30% (trinta por cento) por ocasião da emissão do 
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recebimento definitivo do objeto contratado, excluindo-se os treinamentos e horas de 
suporte, que serão objeto de pagamento quando de sua finalização. 

a. Os pagamentos serão efetuados em até 20 (vinte) dias úteis da entrega das licenças, 
no caso da primeira parcela, e do recebimento definitivo da solução, no caso da segunda 
parcela. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA — O pagamento relativos aos itens de suporte será feito 
em 35 (trinta e cinco) parcelas (36 meses de vigência do Contrato menos 1 mês para a 
entrega e instalação), correspondendo cada uma a 1/35 (um trinta e cinco avos) do valor 
dos itens de suporte. 

a. Neste caso, o pagamento mensal deverá ser feito em até 10 (dez) dias úteis do ateste 
da fatura pelo gestor. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA — No caso dos itens de treinamento, o pagamento será 
efetuado em até 20 (vinte) dias úteis após a efetiva execução do treinamento, desde que 
atendidos todos os requisitos técnicos. 

SUBCLÁUSULA QUARTA — No caso do item de serviços sob demanda, estes serão 
pagos no mesmo prazo, no mês seguinte ao da efetiva execução dos serviços solicitados 
pela CONTRATANTE, desde que atestados e acompanhados do relatório de serviços 
prestados. 

SUBCLÁUSULA QUINTA — Toda a solução deverá ser faturada com suas 
respectivas alíquotas de imposto. 

SUBCLÁUSULA SEXTA — Nos preços mencionados estão inclusas todas as 
despesas, tais como: taxas, impostos, frete, seguro, embalagens, manuais, despesas de 
transporte e garantia de funcionamento e atualização de versão dos programas, durante 
o período de 36 (trinta e seis) meses. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA — As Notas Fiscais e/ou Faturas deverão ser entregues em 
duas vias na Coordenação Geral de Tecnologia da Informação (CGTI), no Edificio 
Celso Furtado. 

SUBCLÁUSULA OITAVA — Constatando-se alguma incorreção na Nota Fiscal e/ou 
Fatura, o prazo para pagamento será contado a partir da respectiva regularização. Carta 
de Correção só será admitida para regularizar os dados cadastrais da 
CONTRATANTE. Deverá constar no corpo da Nota Fiscal e/ou Fatura o número do 
Contrato e do respectivo processo, além do banco, agência e número da conta onde 
deverá ser feito o pagamento. 

SUBCLÁUSULA NONA — A CONTRATADA deverá informar o CNPJ que será 
utilizado na emissão das Notas Fiscais e/ou Faturas e e-mail. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA — Todos os valores pertinentes aos serviços de instalação, 
configuração, níveis de serviço diferenciados e garantias, por tratarem de obrigações da 
CONTRATADA, deverão estar incorporados aos valores unitários de cada item 
contratado. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Nos casos de eventuais atrasos de 
pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 



N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = (6/100) 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA — A execução do Contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante da CONTRATANTE, designado nos termos do artigo 
67 da Lei n° 8.666/93, o qual deverá atestar a Nota Fiscal no local da entrega quando 
comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA — A presença da fiscalização do Contrato não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA — Os ônus decorrentes do descumprimento de qualquer 
obrigação contratual serão de responsabilidade da parte que lhes der causa. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA — No caso de inexecução total ou parcial deste Contrato 
e ainda na ocorrência de atraso injustificado na execução do mesmo ou descumprimento 
de níveis de serviço acordados, garantidos a prévia defesa e demais procedimentos 
legais, estará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades: 

a. Advertência; 

b. Multa; 

e. Suspensão temporária de participação em licitação promovida pela 

CONTRATANTE e impedimento de contratar com esta por prazo de até 05 (cinco) 

anos; e 

d. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena, que será concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir à CONTRATANTE os prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA — As sanções previstas na Subcláusula Segunda 

poderão ser aplicadas concomitantemente, obedecidos os procedimentos legais. 

SUBCLÁUSULA QUARTA — A multa de que trata a alínea h da Subcláusula Segunda 
será aplicada da seguinte forma: 

a. Pelo atraso na entrega do objeto (produtos e/ou serviços) em relação ao prazo 
estipulado, sujeitarseá a CONTRATADA ao pagamento de multa de mora calculada 
à razão de 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor da entrega fora do prazo previsto; 

b. Pela não entrega do objeto (produtos e/ou serviços), caracterizada por atraso igual 
ou superior a 30 (trinta) dias, sem que haja manifestação aceita pela 
CONTRATANTE, sujeitarseá a CONTRATADA ao pagamento de multa 
compensatória de 15% (quinze por cento) sobre a soma dos valores correspondentes 
aos itens de inexecução parcial ou sobre o valor total deste Contrato, quando tratarse 	A\  
de inexecução total, independentemente de rescisão contratual; 



e. Pelo descumprimento de níveis de serviços acordados, sujeitarseá a 
CONTRATADA ao pagamento de multas escalonadas segundo critérios próprios 
neles estabelecidos; e d. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste 
Contrato e não abrangida pelas alíneas anteriores, relativa a cumprimento de prazos 
ou obrigações específicos, sujeitar-se-á a CONTRATADA ao pagamento de multa, 
à razão de 1 % (um por cento) do valor total deste Contrato, por evento apurado. 

SUBCLÁUSULA QUINTA — As sanções previstas nas alíneas a e d da Subcláusula 
Quarta são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, 
desde que o somatório não ultrapasse 10% (dez por cento) do valor total do Contrato; 

SUBCLÁUSULA SEXTA — As sanções previstas nas alíneas b e c da Subcláusula 
Quarta são independentes entre si e demais alíneas, devendo ser aplicadas isoladamente, 
sem submeteremse ao limite fixado na Subcláusla Quinta. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA — O valor das multas deverá ser recolhido via Guia de 
Recolhimento da União (GRU simples), em conta do Tesouro Nacional, a ser informada 
pela CONTRATANTE quando for o caso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data da notificação, podendo a CONTRATANTE, para tanto, se julgar conveniente, 
efetivar caucionamentos preventivos e descontar de Notas Fiscais e/ou Faturas por 
ocasião dos seus pagamentos, ainda que inexista relação de causa e efeito entre o valor 
faturado e o fato gerador da multa ou cobrá-las judicialmente. 

SUBCLÁUSULA OITAVA — O descumprimento das obrigações relacionadas com 
confidencial idade e segurança de dados, de informações e sistemas, mediante ações ou 
omissões, intencionais ou acidentais, que impliquem em perda, destruição, inserção, 
cópia, acesso ou alterações indevidas, independentemente do meio no qual estejam 
armazenados, em que trafeguem ou do ambiente em que estejam sendo processados, 
determinará a responsabilização, na forma da lei, de seus dirigentes e funcionários 
envolvidos, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, em observância ao art. 65, § 1° da Lei n° 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA Constituem motivos para a rescisão do contrato: 

a. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

c. A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da execução do fornecimento/serviço, nos prazos estipulados; 

d. O atraso injustificado do fornecimento/execução dos serviços; 

e. A paralisação do fornecimento/serviços, sem justa causa e prévia comunicação à 
CONTRATANTE; 



f. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, que afetem a boa execução 
do Contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE; 

g. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, assim como as de seus superiores; 

h. O cometimento reiterado de faltas na execução do Contrato, anotadas pela 
CONTRATANTE; 

i. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

j. A dissolução da CONTRATADA; k. A alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CONTRATANTE, 
prejudique a execução do Contrato; 

1. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da CONTRATANTE, e exaradas no Processo 
Administrativo a que se refere o Contrato; 

m. A supressão de parte do objeto avençado, por iniciativa da CONTRATANTE, 
acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além do limite previsto na 
Cláusula Décima Primeira; 

n. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; o. O atraso superior a 90 (noventa) dias, dos pagamentos 
devidos pela CONTRATANTE, decorrentes de fornecimento já CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizado a situação; 

p. A não liberação, por pai-te da CONTRATANTE, de área ou local para entrega dos 
produtos/execução dos serviços, nos prazos contratuais. 

q. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato; 

r. A violação da confidencial idade e da comprovação da origem dos bens importados, 
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas em lei; 

s. O descumprimento nos disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções cabíveis; 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA — A rescisão do Contrato poderá ser: 

a. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração. 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento de 
Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, na forma do art. 61, parágrafo único, 
da Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal, em Brasília - DF, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, nos termos do disposto no § 2°, do art. 
55, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. E, para firmeza e validade do que foi 
pactuado, lavrou-se o presente Contrato Administrativo em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, serão assinadas 
pelos representantes das partes, na presença das duas testemunhas abaixo. 

Brasil 
	

Ode 2016. 

DOMWN-GOS CARLOS 
	

REGO RENATO LOPES 
Pelo CONTRATANTE 

	
Pela CONTRATA 

TESTEMUN S:_ 

NOME: ti/f'(yo lue 4-iav6 
	

NOME: 	ÇajM GS Ot  
CPF 
	

CPF 	~C Q(p  
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